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Relatório do Revisor Oficial de             
Contas sobre a Execução              
Orçamental do 2.º Trimestre de 2020 
 

  

Introdução 

Para efeitos da alínea i) do n.º 1 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, apresentamos o 

nosso relatório sobre a Execução Orçamental do 2.º trimestre de 2020, da AdP – Águas de Portugal, SGPS, 
S.A. (AdP), cujos mapas financeiros apresentam um valor de ativo orçamentado e real de 1.445.136.784 
euros e 1.487.670.946 euros, respetivamente, de capital próprio orçamentado e real de 853.059.616 euros e 

848.477.023 euros, respetivamente, e um resultado líquido orçamentado e real de 57.056.541 euros e 
51.762.867 euros, respetivamente. 

 

Responsabilidades 

O Conselho de Administração procedeu à elaboração do referido Relatório sobre a Execução orçamental do 
2.º trimestre de 2020, para cumprimento do diploma legal mencionado no parágrafo anterior.  

A nossa responsabilidade consiste em verificar a consistência e adequação da informação contida no referido 
relatório, competindo-nos emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso trabalho. 

 

Âmbito  

O trabalho a que procedemos teve como objetivo obter uma segurança moderada, quanto a se a informação 
contida no Relatório sobre a Execução Orçamental do 2.º Trimestre de 2020, está isenta de distorções 

materialmente relevantes. O nosso trabalho foi efetuado com base nas Normas Técnicas e Diretrizes de 
Revisão/Auditoria emitidas pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, planeado de acordo com aquele 
objetivo, e consistiu principalmente, em indagações, procedimentos analíticos e análise documental 

destinados a rever:  

- a fiabilidade das asserções constantes da informação contida no referido Relatório sobre a Execução 
Orçamental do 2.º Trimestre de 2020;  

- a adequação das políticas contabilísticas adotadas, tendo em conta as circunstâncias e a consistência 
da sua aplicação;  
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- a adequação da apresentação da informação constante do Relatório sobre a Execução Orçamental do 

2.º Trimestre de 2020. 

Adicionalmente, devemos ainda referir que (i) efetuámos os contactos considerados adequados nas 
circunstâncias, tendo obtido todos os esclarecimentos necessários; (ii) analisámos a evolução da situação 

económica e financeira da Empresa; e (iii) verificámos o cumprimento das obrigações legais.  

 

Conclusões 

Não tomámos conhecimento de que as políticas e procedimentos contabilísticos da Empresa tenham 
registado alterações significativas no 2.º trimestre de 2020, sendo os valores reportados decorrentes dos 
processamentos e registos das operações / transações realizadas no período em análise, tendo em conta o 

mencionado no parágrafo anterior. 

Consideramos adequadas as divulgações efetuadas no Relatório sobre a Execução Orçamental do 2.º 
trimestre de 2020, nomeadamente no que respeita aos desvios verificados.  

Para cumprimento do disposto no n.º 7 do art.º 158.º do Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, o ponto 4. 
do Relatório sobre a Execução Orçamental do 2.º trimestre de 2020 apresenta a evolução dos gastos 
operacionais, incluindo a discriminação dos gastos com pessoal, face ao respetivo orçamento aprovado e ao 

disposto na Lei do Orçamento do Estado. Consideramos adequada a informação divulgada naquele ponto. 

Com base no trabalho efetuado sobre a evidência que suporta os dados e divulgações constantes do 
Relatório sobre a Execução Orçamental do 2.º Trimestre de 2020, tendo em conta o descrito no parágrafo 

acima, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que tal informação não esteja isenta de 
distorções materialmente relevantes e que a mesma não tenha sido preparada e apresentada de forma 
consistente com as políticas e princípios contabilísticos normalmente adotados pela entidade. 
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